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CAMINHOS
DE

OUTRORA

SECRETARIA MUNICIPAL DE  
INFRAESTRUTURA, AGRICULTURA E  
DESENVOLVIMENTO URBANO

TERMO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO

ASSUNTO: Prorrogação “de Oficio” de prazo do Contrato nº 113/2020, 
celebrado entre a Prefeitura Municipal de Porto Nacional, por intermédio 
da Secretaria Municipal da Infraestrutura, Agricultura e desenvolvimento 
Urbano e a Empresa Domus Engenharia Participação e Incorporação 
de Empreendimentos Imobiliários Eirelli, cujo objeto é contratação 
de empresa para construção e revitalização de praças, execução de 
drenagem profunda, execução de drenagem superficial, pavimentação 
em tratamento superficial duplo (tsd) e recapeamento CBUQ em diversos 
bairros e ruas do município de porto Nacional -TO.

O Secretário Municipal da Infraestrutura, Agricultura e 
Desenvolvimento Urbano - SEINFRA, com base na Cláusula 7.0, 
Subcláusula 7.1 do Contrato supramencionado, resolve:

SUPLEMENTO

13 DE OUTUBRO DE 2021 | EDIÇÃO Nº 141 DIÁRIO OFICIAL DE PORTO NACIONAL4
ATA Nº 1, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021.

A Comissão Eleitoral do processo eleitoral para escolha dos 
membros para comporem a Diretoria Executiva do PREVIPORTO, nos 
termos do artigo n° 72 da Lei n° Lei nº 2.112/2013 e suas alterações, 
gestão 2022/2023 (01/01/2022 a 31/12/2023), devidamente constituída 
por ato do Excelentíssimo Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições 
estabelecidas pelo Decreto nº 827 de 29 de Setembro de 2021, em 
reunião realizada no dia 13 de outubro de 2021, às 9 horas, na sede do 
PREVIPORTO, em analise a documentação apresentadas pelas chapas 
escritas, deliberou da seguinte maneira.

Foram apesentados tempestivamente a comissão as inscrições 
de duas chapas para concorrerem ao pleito, sendo:

Chapa 1: Juntos Faremos a Diferença, composta por:

Sandra Alves Cordeiro Gomes Gaspar ao Cargo de Diretora 
Executiva Maria das Mercês Ribeiro Lopes ao Cargo de Coordenador 
de Administração e Finanças Raimundo Nonato Gonçalves de Carvalho, 
ao Cargo de Assistente Previdenciário.

Chapa 2: A União Faz a Força.

Sidney Pereira de Oliveira ao Cargo de Diretor Executivo Jose 
Carlos Moura de Oliveira ao Cargo de Coordenador de Administração e 
Finanças Ilma Pereira Rodrigues, ao Cargo de Assistente Previdenciário.

A chapa 1 apresentou todas as condições de elegibilidades 
de seus membros, previsto no item 3 do Edital, além de não restar 
comprovado nenhum impedimento as candidaturas aos cargos pleiteados.

Como já observado pelo protocolo da inscrição, a chapa 1, 
também, atendeu os requisitos do item 4 (4.2 e 4.3) do Edital.

A chapa 2 deixou de comprovar a condição de elegibilidade de 
todos seus membros, não apresentando a comissão a comprovação de 
escolaridade mínima a exigida no item 3.1, IV do Edital.

Observa-se que o item 4.3 do Edital foi cumprido pela chapa 2, 
conforme atestado pelo membro da comissão na ocasião do recebimento 
da documentação. Contudo, a referida chapa deixou de observar o item 
4.2, onde prevê que cada candidato tem que realizar a inscrição de forma 
individual, conforme anexo II do Edital publicado.

Diante disso, a comissão Eleitoral, com subcutâneo no item 
4.7 do Edital nº 001/2021, por falta de condição de elegibilidade 
(descumprimento do item 3.1, IV), realiza nesse ato a impugnação ex 
officio da Chapa 2, nominada como A União Faz a Força.

Porto Nacional, 13 de outubro de 2021.

Sandoval Araújo Fontoura Junior
Presidente da Comissão Eleitoral

Emivaldo Pires De Souza
Membro

Emivaldo Pires De Souza
Membro

Polyana Oliveira Araújo
Membro

Kênia Alves De Souza
Membro

Silvano Pereira de Souza
Membro

Mércio Mercês Pereira dos Santos
Membro

A Diocese de Porto Nacional foi criada em 20 de dezembro de 1915 pela Bula 
“Apostolatus Oficium” do Papa Bento XV, desmembrada da então Diocese de Goiás. 
Instalada em 11 de julho de 1921.

I - Prorrogar o prazo de execução constante da Cláusula 7.0, 
conforme Subcláusula 7.1 do Contrato em epígrafe, com fulcro nas 
disposições do art. 57, Inciso I e II da Lei nº 8.666/93.

II - O prazo de execução constante da Cláusula 7.0 do Contrato, 
fica prorrogado

III - Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas e 
condições do contrato não modificadas direta e indiretamente por este 
instrumento.

IV - Para os legais efeitos o extrato do presente termo será 
publicado no Diário Oficial do Município, observadas as normas legais 
e de praxe.

Porto Nacional, 04 de agosto de 2022.
 

Marcos Antônio Lemos Ribeiro
Secretário Mun. de Infraestrutura, Agricultura e Desenvolvimento 

Urbano.
Decreto de nº. 004/2023


